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CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE I CONDIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a cele-

brar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Cons-

trução de um Posto de Abastecimento de Gás Natural Liquefeito (GNL) e Gás Natural 

Comprimido (GNC), abrangendo todos os trabalhos, materiais e equipamentos defini-

dos nos anexos do procedimento, que fazem parte integrante do mesmo, nomeada-

mente, Parte I – Empreitada de Construção Civil, Parte II – Empreitada de Inst. Mecâ-

nicas, Parte III – Empreitada de Inst. Elétricas e Telecomunicações e Parte IV – Emprei-

tada de Construções Mecânicas. 

 

Artigo 2.º  

Disposições Gerais 

1. O Contrato constitui o acordo completo entre as Partes no que respeita às questões 

aqui reguladas e substitui qualquer outro anteriormente existente entre as Partes 

com respeito ao mesmo objeto. 

2. Cada uma das Partes assume o compromisso de na execução do Contrato, respeitar 

sempre o bom-nome, a reputação e a imagem comercial da outra Parte. 

3. As Partes comprometem-se a cooperar entre si com vista à correção de quaisquer 

erros ou divergências verificadas. 

4. Os prazos fixados ao longo do Contrato contar-se-ão tendo por base dias seguidos de 

calendário, salvo se explicitada outra indicação. 

5. As Partes declaram que estão devidamente autorizadas a celebrar o Contrato e a 

cumprir com todas as obrigações nele previstas, tendo sido satisfeitos todos os 

requisitos legais e estatutários necessários para tal. 
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6. Nenhuma disposição deste Contrato poderá limitar qualquer das Partes no 

cumprimento, a todo o tempo, de normas legais e regulatórias que lhe sejam 

aplicáveis ou na satisfação de pedidos de esclarecimento ou instruções emanadas de 

qualquer autoridade com atribuições de supervisão. 

7. Caso alguma das cláusulas venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida, 

por uma entidade competente para o efeito, tal nulidade ou invalidade não afetará 

a validade das restantes cláusulas do Contrato. 

8. Nenhuma modificação ou alteração ao Contrato produzirá efeitos a não ser que seja 

executada por escrito e assinada por ambas as Partes, consagrando na íntegra a 

redação de cada uma das cláusulas alteradas, aditadas ou eliminadas. 

 

Artigo 3.º  

Disposições por que se rege o Contrato 

1. A execução do contrato obedece: 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e do-

cumentos que dele fazem parte integrante; 

b) Ao Código dos Contratos Públicos; 

c) À legislação em vigor aplicável ao setor. 

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados 

no contrato, sem prejuízo do disposto no nº4 do artigo 96º do CCP: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos ter-

mos do disposto no artigo 101º do CCP; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identi-

ficados pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contra-

tar; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d)  O presente caderno de encargos; 
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e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudi-

catário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos 

e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

4. O estabelecimento, na proposta, de termos ou condições não admitidas por este 

caderno de encargos e que não tenham sido detetados em fase pré-contratual con-

sideram-se, para efeitos de execução do contrato, como não escritos e de nenhum 

efeito. 

Artigo 4.º  

                                                       Preço base 

1. O preço base do presente procedimento é de € 1.399.599,26 (um milhão, trezentos 

e noventa e nove mil quinhentos e noventa e nove euros e vinte e seis cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao preço máximo que a en-

tidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que cons-

tituem o objeto do contrato. 

2. O preço base foi determinado tendo por base o projeto apresentado pela empresa 

PETROCIVIL - INSTALADORES E PROJECTISTAS REUNIDOS, LDA, e os valores estima-

dos por esta entidade. 

3. O somatório dos preços unitários multiplicados pelas quantidades não pode, em 

qualquer caso, ser superior ao preço definido como preço base. 

 

Artigo 5.º  

Obrigações principais do Empreiteiro 

1. Cumprir com a legislação aplicável; 
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2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para o empreiteiro as seguintes 

obrigações: 

a) Obrigação de executar a empreitada nos termos identificados no caderno 

de encargos e na sua proposta apresentada; 

b) Possuir o Alvará IV – Alvará necessário à execução da obra que é objeto 

do presente procedimento; 

c) Obrigação de garantia da mesma. 

3. A título assessório o Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

e garantir todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários 

e adequados à execução do contrato, os quais serão da sua exclusiva responsabili-

dade, independentemente da sua origem ou causa. 

4. A entidade executante deve desenvolver o plano de segurança e saúde para a exe-

cução da obra de acordo com o artigo 11 do Decreto-Lei 273-2003 de 29 de outubro; 

5. O Adjudicatário só pode iniciar a implantação do estaleiro depois da aprovação pelo 

dono da obra do plano de segurança e saúde para a execução da obra; 

6. Todos os intervenientes no estaleiro, nomeadamente os subempreiteiros e os tra-

balhadores independentes, devem cumprir o plano de segurança e saúde para a exe-

cução da obra; 

7. Deverão ser fornecidos todos os elementos necessários, atempadamente, ao dono 

de obra, para este proceder à comunicação prévia de abertura de estaleiro e poste-

riores atualizações. 

8. O Adjudicatário deverá dispor um técnico superior de higiene e segurança no traba-

lho em obra, com afetação a 100%. 

9. O Adjudicatário deverá ainda elaborar uma compilação técnica da obra que inclua 

os elementos úteis a ter em conta na sua utilização futura, bem como em trabalhos 

posteriores à sua conclusão, para preservar a segurança e saúde de quem os execu-

tar. 

 

  



Concurso Público 2021 

 

   23 
 

Artigo 6.º  

Obrigações complementares 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, neste caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem ainda para 

o Adjudicatário, as seguintes obrigações gerais: 

a. Prestar as informações que forem solicitadas pela TUB; 

b. Proceder à apresentação tempestiva de toda a documentação técnica solici-

tada; 

c. Realizar as reuniões necessárias com a TUB, ou outro organismo que possa 

ter intervenção no processo; 

d. Afetar ao cumprimento da sua prestação contratual todos os meios huma-

nos, materiais que sejam necessários e adequados à perfeita, tempestiva e 

completa execução do fornecimento do bem. 

 

Artigo 7.º  

Arquivo dos documentos relacionados com o Contrato a celebrar 

O Adjudicatário obriga-se a: 

a) Organizar e conservar todos os documentos relacionados com o contrato a cele-

brar, compreendendo toda a documentação técnica, contabilística e financeira, 

que comprove a realização física e financeira do objeto contratual, durante um 

período não inferior a 3 (três) anos, após a conclusão do contrato; 

b) Disponibilizar os elementos referidos na alínea anterior e dentro do período de 

tempo aí fixado à Entidade Adjudicante ou a qualquer autoridade administrativa 

nacional ou comunitária competente que os solicite. 
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Artigo 8.º  

Responsabilidades 

1. O Adjudicatário é o único responsável pela boa realização de todos os trabalhos do 

presente contrato, sem que possa invocar falta de incumprimentos por parte de ter-

ceiros. 

2. O Adjudicatário é igualmente responsável, sem quaisquer limitações, pelos danos ou 

prejuízos causados, por ação ou omissão dos seus agentes, à Entidade Adjudicante 

ou a terceiros.  

3. Se a Entidade Adjudicante tiver de assumir a indemnização de prejuízos que nos ter-

mos do contrato são da responsabilidade do Adjudicatário, este indemnizá-lo-á de 

todas as despesas que, por facto e seja a que título for, houver que suportar, bem 

como assistirá à Entidade Adjudicante o direito de regresso das quantias pagas que 

pagou ou que tiver de pagar, podendo fazer a compensação com a faturação em 

dívida.  

 

Artigo 9.º  

Fiscalização de Obra 

1. O Dono de obra fiscalizará, à sua custa, diretamente ou por comissário, a execução 

dos trabalhos. 

2. O Adjudicatário obriga-se, desde já, a assegurar e a facilitar o acesso da fiscalização a 

todos os elementos e informações que forem pela mesma, julgados necessários ao de-

sempenho da sua missão. 

3. O Adjudicatário, ou um seu representante, permanecerá no local da obra durante a 

sua execução, devendo estar habilitado com os poderes necessário para responder, pe-

rante a fiscalização, pelo andamento dos trabalhos. 

 

  



Concurso Público 2021 

 

   25 
 

Artigo 10.º  

Medição dos trabalhos 

1. As medições são efetuadas no local da obra pelos seus respetivos representantes 

devidamente autorizados.  

2. A medição dos trabalhos consiste na verificação da conclusão das atividades do 

Plano de Trabalhos e dos trabalhos associados, nas quantidades definidas para essas 

atividades nesse mesmo plano.  

3. Não são consideradas concluídas as atividades cujos trabalhos apresentem altera-

ções ou defeitos face ao definido no Mapa de Quantidades e restantes documentos 

do Caderno de Encargos. 

4. As medições devem ser formalizadas em auto de medição que indique as atividades 

do Plano de Trabalhos que foram concluídas durante o tempo a que se refere o auto.  

5. Os autos de medição devem conter pelo menos a seguinte informação:  

a) Designação da Empreitada;  

b) Designação do Dono da Obra;  

c) Designação do Empreiteiro;  

d) Data do auto;  

e) Designação e número das atividades do Plano de Trabalhos concluídas e alvo de 

medição.  

6. No prazo máximo de 10 dias de calendário após a elaboração dos autos de medição 

do tempo decorrido, o representante do Dono da obra deve validar a conta corrente 

da Empreitada elaborada nos termos do artigo 389.º CCP. 

7. Cumprindo para o efeito do disposto no nº3 do artigo 389º, caso o empreiteiro dis-

corde de algum dos autos de medição ou de alguma das contas correntes elaborados 

segundo os números anteriores, este deve proceder em conformidade com o artigo 

345.º do CCP. 

8. Em tudo o demais respeitante à medição dos trabalhos é aplicável o estipulado nos 

artigos 387.º e seguintes do CCP. 
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Artigo 11.º  

Conta final da empreitada 

1. A conta final da Empreitada é elaborada pelo Dono da Obra no prazo de dois meses 

após a receção provisória, conforme previsto no nº 2 do artigo 399.º do CCP.  

2. A conta final da Empreitada, contendo os elementos indicados no artigo 400.º do 

CCP, deve ser enviada ao Empreiteiro no prazo de 15 dias de calendário após a sua 

elaboração, devendo este proceder à sua assinatura ou discordando da mesma, 

apresentar reclamação fundamentada.  

3. O Dono da Obra tem 30 dias de calendário para se pronunciar sobre a reclamação 

referida no número anterior. 

 

Artigo 12.º  

Prazo de execução da empreitada 

1. O prazo máximo de execução da obra é de 6 (seis) meses ou o prazo apresentado na 

proposta pelo adjudicatário, desde que este seja inferior. 

2. Na contagem dos prazos de execução da Empreitada consideram-se incluídos todos 

os dias de calendário, incluindo os Sábados, Domingos e feriados, nos termos do 

artigo 471.º do CCP. 

 

Artigo 13.º  

Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Dono da Obra pode 

aplicar ao Empreiteiro as sanções correspondentes ao pagamento de montantes a 

fixar em função da gravidade do incumprimento, nos termos e nas condições esta-

belecidas nas alíneas seguintes: 
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a) Se o Empreiteiro, se atrasar, no início ou na conclusão da execução da obra - por 

facto que lhe seja imputável - o Dono da Obra pode aplicar uma sanção contra-

tual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1% do preço contratual, 

sem prejuízo de o contrato poder prever valor mais elevado, até no dobro da-

quele valor, conforme previsto no nº 1 do artigo 403º do Código dos Contratos 

Públicos; 

b) Se o Empreiteiro não concluir a obra no prazo indicado no artigo 12º, acrescido 

de prorrogações graciosas ou legais, o Dono da Obra reserva-se o direito de apli-

car, até ao fim dos trabalhos ou à resolução da Empreitada, a sanção diária por 

cada dia de calendário de atraso em valor correspondente a 1 % do Preço Con-

tratual; 

c) Se o Empreiteiro não cumprir com a ordem do Dono da Obra prevista no n.º 2 

do artigo 346.º do Código dos Contratos Públicos, este último pode aplicar uma 

sanção de 1% do Preço Contratual; 

2. O Empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção con-

tratual por incumprimento de prazos parciais de execução da obra quando recupere 

o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de exe-

cução previsto no artigo 12º. 

3. A aplicação de sanções contratuais será precedida de auto lavrado pela fiscalização, 

do qual será notificado o diretor de obra para, no prazo de uma semana, deduzir a 

sua defesa ou impugnação. 

4. A aplicação das sanções referidas nos números anteriores não prejudica o direito de 

rescisão do Contrato por parte do Dono da Obra, nos termos previstos na cláusula 

seguinte e no Código dos Contratos Públicos. 

5. Os montantes relativos às penas aplicadas são deduzidos, sem mais formalidades, 

no valor das faturas referidas no artigo 19º, por indicação do Dono da Obra. 

 

Artigo 14.º  

Local de Execução 

Sede da empresa, definida no ponto 2 do Programa do Concurso. 
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Artigo 15.º  

Execução do Contrato 

Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a no-

mear um representante responsável pelo acompanhamento e que desempenha o papel 

de interlocutor com a entidade adjudicante, para todos os fins associados á execução do 

contrato. 

 

Artigo 16.º  

Conformidade legal 

O Adjudicatário fica sujeito durante a execução do contrato, às exigências legais, aplicá-

veis ao exercício da sua atividade, bem como ao cumprimento das regras do Código do 

Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

Artigo 17.º  

Proteção de dados pessoais e RGPD 

1. O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua ces-

sação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e 

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Entidade 

Adjudicante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa 

dele; 

2. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela ENTIDADE ADJUDICANTE ao abrigo do contrato serão tratados em estrita obser-

vância das instruções desta empresa e da legislação de Proteção de Dados Pessoais 

(adiante designada LPDP), nomeadamente com o Regulamento Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (RGPD - Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27 de abril de 2016); 
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3. O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer ou-

tra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou 

que lhe sejam transmitidos pela ENTIDADE ADJUDICANTE ao abrigo do contrato, sem 

que para tal tenha sido expressamente instruída, por escrito, pela ENTIDADE ADJU-

DICANTE. 

4. O adjudicatário obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas cum-

prirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais, adiante designada por LPDP, 

e na demais legislação aplicável, nomeadamente com o Regulamento Geral de Pro-

teção de Dados Pessoais (RGPD - Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Euro-

peu e do Conselho de 27 de abril de 2016), devendo tal obrigação constar dos con-

tratos escritos que celebra com outras entidades por si subcontratadas; 

5. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais le-

gislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a: 

6. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

ENTIDADE ADJUDICANTE, única e exclusivamente para efeitos da execução da em-

preitada objeto deste contrato; 

7. Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respei-

tantes aos dados tratados; 

8. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pes-

soais; 

9. Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

ENTIDADE ADJUDICANTE, esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe 

sejam previamente comunicadas; 

10. Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos da-

dos pessoais tratados por conta da ENTIDADE ADJUDICANTE, contra a respetiva des-

truição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mes-

mos dados pessoais; 
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11. Prestar à ENTIDADE ADJUDICANTE, toda a colaboração de que estes careçam para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais efe-

tuado ao abrigo do contrato e manter a ENTIDADE ADJUDICANTE, informados em 

relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato 

qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de al-

gum modo possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria 

de proteção de dados pessoais ou dos termos do instrumento de legalização conce-

dido pela Comissão Nacional de Proteção de Dados à ENTIDADE ADJUDICANTE; 

12. Assegurar que os seus colaboradores cumprem todas as obrigações previstas no con-

trato; 

13. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um com-

promisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

14. Adotar medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e ser-

viços que tratam dados pessoais e possuir um processo para testar, apreciar e avaliar 

regularmente a eficácia destas medidas; 

15. Prestar a assistência necessária à ENTIDADE ADJUDICANTE no sentido de permitir 

que estes cumpram a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados 

tendo em vista o exercício dos Direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito 

de acesso do titular aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apa-

gamento dos dados;  

16. Garantir mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

17. Disponibilizar as informações necessárias para demonstrar o cumprimento do RGPD, 

bem como colaborar com auditorias ou inspeções, conduzidas pela ENTIDADE ADJU-

DICANTE ou por outro auditor por este mandatado; 

18. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a ENTIDADE ADJUDI-

CANTE, venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou 

dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis 

e/ou do disposto no contrato; 
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19. Para efeitos do disposto na presente cláusula, entende-se por “colaborador” toda e 

qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário/fornece-

dor, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores 

de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade 

do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador; 

20. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessa-

ção do contrato, independentemente do motivo porque ocorra. 

 

Artigo 18.º  

Preço contratual 

1. Pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de 

Encargos, a ENTIDADE ADJUDICANTE pagará ao Adjudicatário relativamente ao 

serviço prestado o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, condições, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Ad-

judicante, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 

humanos. 

 

Artigo 19.º  

Condições de pagamento 

1. A quantia devida pela ENTIDADE ADJUDICANTE, nos termos da cláusula anterior, 

será paga no prazo de 30 dias após a receção pela ENTIDADE ADJUDICANTE da 

respetiva fatura, as quais só podem ser emitidas, após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2. Na fatura emitida deverá constar o número de compromisso, que será em tempo 

devido comunicado ao adjudicatário, sob pena de devolução da fatura. 

3. Em caso de discordância por parte da ENTIDADE ADJUDICANTE, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os 
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respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Em caso de atraso no cumprimento das obrigações de pagamento do preço 

contratual, tem o Adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante em 

dívida, pelo período correspondente à mora, calculados à taxa de juro fixada no n.º 

2 do artigo 806.º do Código Civil para o incumprimento das obrigações civis. 

5. O Dono da Obra não concederá qualquer adiantamento do preço contratual. 

6. Desde que devidamente emitidos e observado o disposto nos números 2 e 3, as fa-

turas serão pagas através de Cheque ou Transferência Bancária para um NIB a indicar, 

posteriormente, pelo Adjudicatário. 

 

Artigo 20.º  

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incum-

primento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins 

e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Entendendo-se assim, como força maior, as circunstâncias que impossibilitem a res-

petiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer 

ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavel-

mente exigível contornar ou evitar. 

4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) A doença COVID-19, uma vez se trata de uma circunstância que já era do 

conhecimento do empreiteiro, à data da celebração do contrato;  

b) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados 

do Empreiteiro, na parte em que intervenham; 
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c) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Empreiteiro ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

d) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Em-

preiteiro de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

e) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Empreiteiro de 

normas legais; 

f) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Empreiteiro cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua 

ou ao incumprimento de normas de segurança; 

g) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Empreiteiro não de-

vidas a sabotagem; 

h) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Artigo 21.º  

Resolução por parte dos TUB/EM 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, os 

TUB/EM podem resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatá-

rio violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos: 

a) Incumprimento, cumprimento deficiente ou mora no cumprimento de al-

guma das obrigações compreendidas no presente contrato e que coloquem 

em crise o normal e adequado funcionamento da instalação; 
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b) Declaração do Adjudicatário em como não cumprirá alguma obrigação ins-

crita no presente caderno de encargos e da qual resulte perda do interesse 

dos TUB/EM na prestação contratual. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao Adjudicatário. 

 

Artigo 22.º  

Incumprimento imputável à Entidade Adjudicante 

Se a entidade adjudicante praticar ou der causa a facto de onde resulte maior dificul-

dade na execução do contrato, com agravamento dos encargos respetivos, o Adjudica-

tário tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do contrato, nos termos e com os 

efeitos do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 354.º do CCP, que constitui disciplina do 

presente caderno de encargos. 

 

Artigo 23.º  

Cessão e Subcontratação pelo Adjudicatário 

1. A subcontratação pelo Adjudicatário do serviço de Segurança no Trabalho é permi-

tida, desde que cumpra com as exigências previstas no artigo 316º e seguintes do 

CCP, submetendo para o efeito, aquando da submissão da proposta, dos documen-

tos de habilitação da entidade subcontratada, devendo esta preencher todos os re-

quisitos técnicos solicitados no presente procedimento. 

2. A cessão da posição contratual terá que ser autorizada pela Entidade Adjudicante. 

 

Artigo 24.º  

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e co-

municações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas para a sede con-

tratual de cada uma das partes identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 



Concurso Público 2021 

 

   35 
 

 

Artigo 25.º  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Artigo 26.º  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competên-

cia do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer ou-

tro. 

 

Artigo 27.º  

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

PARTE II – DISPOSIÇÕES TÉCNICAS 

SECÇÃO I – PLANEAMENTO DA OBRA 

1. Preparação e Planeamento da Execução da Obra 

a) O Empreiteiro é responsável, perante o dono da obra pela preparação, 

planeamento e coordenação de todos os trabalhos objeto da Empreitada, 

preparação planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação das 

normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes;  

b) A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem, entre 

outros trabalhos: 

i. A elaboração por parte do Empreiteiro do Plano de Trabalhos, nos termos 

da cláusula 25ª e a apresentação ao Dono da Obra para análise, 

comentários e validação; 

ii. A articulação entre as partes, de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, 
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aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da Empreitada e os 

respetivos esclarecimentos por parte do Dono da Obra. 

 

2. Plano de Trabalhos e Plano de Pagamentos 

a) No prazo de 10 dias após a consignação da obra, o Empreiteiro deve 

apresentar, nos termos e para os efeitos dos artigos 361.º e seguintes do 

CCP, o Plano de Trabalhos. 

b) O Plano de Trabalhos só se considera em vigor após aprovação pelo Dono 

da Obra, o qual deve ser comunicado, por escrito, ao Empreiteiro. 

c) O Plano de Trabalhos deve, nomeadamente: 

i. Definir com precisão as datas de início e de conclusão da execução 

da obra; 

ii. Definir as atividades, com indicação das durações em dias de 

calendário, das relações de sequencialidade e data prevista de 

conclusão; 

iii. Indicar os trabalhos do Mapa de Quantidades associados a cada 

atividade e as respetivas quantidades de trabalho necessárias para 

a execução da atividade, de acordo com o Mapa de Atividades 

apresentado pelo Empreiteiro na proposta; 

iv. Indicar o preço de cada atividade resultante das quantidades 

consumidas em cada atividade multiplicadas pelos respetivos 

preços unitários, para efeitos do pagamento nos termos do artigo 

19º; 

v. Respeitar a metodologia definida para a elaboração do Plano de 

Trabalhos proposto pelo Empreiteiro na sua proposta e conter pelo 

menos os mesmos meios humanos e de equipamento aí indicados 

ou equivalentes. 

d) O Plano de Trabalhos deve ser elaborado em suporte de papel e em suporte 

informático. 
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e) O Empreiteiro obriga-se a rever o plano de trabalhos, em função de algum 

constrangimento, desde que devidamente fundamentado, indicado pelo 

dono obra previamente à data para o início dos trabalhos.  

f) O Plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalo-

nada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo Empreiteiro, na peri-

odicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo Dono da Obra, de 

acordo com o Plano de Trabalhos. 

 

SECÇÃO II – TRABALHOS PREPARATÓRIOS OU ACESSÓRIOS 

3. Trabalhos Preparatórios ou Acessórios 

a) O Empreiteiro é obrigado a realizar, à sua custa, todos os trabalhos que, por 

natureza ou segundo o uso corrente, devam considerar-se preparatórios ou 

acessórios dos que constituem objeto da Empreitada, em conformidade 

com o disposto na Lei. 

b) Entre os trabalhos referidos no número anterior compreendem-se, 

designadamente, e salvo determinação expressa em contrário no presente 

Caderno de Encargos, os seguintes: 

i. Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas 

que trabalhem na obra ou que circulem no respetivo local, incluindo 

o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar 

danos nos edifícios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de 

segurança, higiene e saúde no trabalho; 

ii. O transporte e remoção, para fora do local da obra, dos produtos de 

escavação ou resíduos de limpeza; 

iii. A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das 

demolições a fazer para a execução da obra; 

iv. Os encargos relativos a todos os trabalhos que devam considerar-se 

preparatórios ou acessórios dos que constituem objeto da 

Empreitada correm por conta do Empreiteiro. 
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4. Equipamento 

a) Constitui encargo do Empreiteiro o fornecimento e utilização das máquinas, 

aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material 

indispensável à boa execução dos trabalhos. 

b) O equipamento a que se refere o número anterior deve satisfazer, quer 

quanto às suas características, quer quanto ao seu funcionamento, o 

estabelecido nas leis e nos regulamentos de segurança aplicáveis. 

 

5. Trabalhos de Proteção e Segurança 

a) Para além das medidas referidas no presente caderno de encargos, constitui 

encargo do Empreiteiro a realização dos trabalhos de proteção e segurança 

especificados no presente Caderno de Encargos, tais como os referentes a 

construções e vegetação existentes nos locais destinados à execução dos 

trabalhos e os relativos a edifícios existentes no local. 

b) Quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção e segurança 

que não estejam previstos nos documentos que integram o Contrato, o 

Empreiteiro deve avisar o Dono da Obra sobre tal facto, propondo as 

medidas a tomar, devendo interromper os trabalhos afetados até decisão 

daquele. 

c) O Empreiteiro deve ainda adotar as providências e tomar as medidas 

adequadas para que os trabalhos a seu cargo sejam executados com toda a 

segurança, observando sempre as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

d) O referido no número anterior aplica-se igualmente ao pessoal dos 

subempreiteiros que colaborem na execução da obra. 

 

6. Terraplanagens e Demolições 

O Empreiteiro é obrigado a realizar, à sua custa, todos os trabalhos que, por 

natureza ou segundo o uso corrente, devam considerar-se preparatórios ou 
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acessórios dos que constituem objeto da Empreitada, em conformidade com o 

disposto na Lei. 

 

SECÇÃO III – EXECUÇÃO DA OBRA 

7. Informações Preliminares sobre o Local da Obra 

a) Independentemente das informações fornecidas nos documentos 

integrados do Caderno de Encargos, constitui obrigação do Empreiteiro 

inteirar-se localmente das condições de realização dos trabalhos referentes 

à Empreitada, não podendo invocar quaisquer condicionalismos para se 

eximir ou atenuar a responsabilidade que assume com a execução da 

Empreitada. 

b) Para os efeitos do disposto no número anterior, entende-se que o 

Empreiteiro tem cabal conhecimento, designadamente, da natureza, 

importância e localização das obras a executar, implicação com construções 

existentes, ainda que não indicadas nas peças desenhadas que, pela sua 

implantação, poderão dificultar a execução dos trabalhos, das vias e meios 

de acesso aos locais da obra, os condicionamentos devidos ao tráfego 

pedonal, pelo que não poderá invocar quaisquer condicionalismos para se 

eximir ou atenuar a responsabilidade que assume com a execução da 

Empreitada. 

 

8. Condições Gerais de Execução dos Trabalhos 

a) A obra deve ser executada em perfeita conformidade com o presente 

Caderno de Encargos, de modo a que estejam asseguradas as caraterísticas 

de resistência, durabilidade e funcionamento especificadas nos mesmos 

documentos. 

b) Relativamente às técnicas construtivas a adotar, fica o Empreiteiro obrigado 

a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, as prescrições que 

decorram do Caderno de Encargos e da legislação aplicável em vigor. 
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c) O Empreiteiro pode propor a substituição dos métodos e técnicas de 

construção ou dos materiais previstos no presente Caderno de Encargos por 

outros que considere preferíveis, sem prejuízo da obtenção das 

características finais especificadas para a obra. 

d) A proposta referida no número anterior está sujeita a aprovação por parte 

do Dono de Obra. 

 

9. Suspensão dos trabalhos 

Uma eventual suspensão dos trabalhos nos termos do artigo 365.º e seguintes do 

CCP deve ser sempre formalizada em auto assinado pelo Dono da obra, cujo 

conteúdo deve compreender, no mínimo, os pressupostos que a determinaram e 

os termos gerais do procedimento a seguir subsequentemente, se for possível 

determiná-los, assim como quaisquer reclamações apresentadas ou reservas 

apresentadas por qualquer das partes, desde que diretamente relacionadas com a 

suspensão. 

 

10. Trabalhos complementares por circunstâncias não previstas (erros ou omissões 

do Projeto e do caderno de encargos) 

a) O Empreiteiro deve comunicar ao Dono da Obra, logo que deles se 

aperceba, quaisquer erros ou omissões que julgue existirem no Caderno de 

Encargos. 

b) A responsabilidade pelas consequências de erros e omissões é 

determinada nos termos do artigo 378.º do CCP. 

 

11. Patenteamento de Documentos no Local dos Trabalhos 

O Empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, 

o Livro de Registo da Obra, um exemplar do presente Caderno de Encargos, uma 

cópia do alvará ou número de título de registo, consoante o caso, e dos demais 

documentos a respeitar na execução da Empreitada, com as alterações que neles 
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hajam sido introduzidas. 

 

12. Defeitos de Execução 

a) Se o Dono da Obra verificar que os trabalhos a cargo do Empreiteiro estão 

a ser deficientemente executados ou não observam algumas das condições 

contratualmente estabelecidas, será lavrado auto a verificar o facto, sendo 

o Empreiteiro notificado com junção de um duplicado do auto para, dentro 

do prazo razoável que lhe seja simultaneamente indicado, eliminar os 

defeitos ou suprir os vícios da obra. 

b) O estipulado no número anterior não constitui motivo justificativo de 

qualquer prorrogação dos prazos de conclusão dos trabalhos. 

c) Se for de presumir a existência dos referidos defeitos, mas os mesmos não 

puderem ser comprovados por simples observação, o Dono da Obra pode, 

em qualquer altura até ao termo do prazo de garantia, ordenar as 

demolições necessárias para apurar se se confirmam ou não tais 

deficiências, lavrando-se em seguida um auto nos termos da al.a), do 

presente artigo. 

d) Se as deficiências referidas no número anterior se confirmarem, os encargos 

com as demolições e as reconstruções correm por conta do Empreiteiro, 

não havendo lugar, nesse caso, à prorrogação dos prazos de conclusão dos 

trabalhos. 

 

SECÇÃO IV – MEIOS HUMANOS 

13. Disposições Gerais 

a) É da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro o cumprimento das 

obrigações legais e regulamentares relativas ao pessoal empregado na 

execução da Empreitada, nomeadamente no que concerne ao registo de 

pessoal, aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo 

de trabalho, disciplina, nacionalidade e idade, bem como o respeito pela 



Concurso Público 2021 

 

   42 
 

legislação e regulamentação coletiva aplicável, incluindo, relativamente aos 

direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, os referentes a 

remuneração, proteção da segurança e saúde e assistência em caso de 

doença ou acidente de trabalho, competindo-lhe ainda assegurar a 

identificação de todo o pessoal em obra, efetuando o respetivo controlo de 

acesso. 

b) A violação do disposto no número anterior é punida nos termos da lei, sem 

prejuízo de a reincidência na sua violação constituir fundamento para o 

direito de rescisão do Contrato por parte do Dono da Obra. 

c) O Empreiteiro é o único responsável perante o Dono da Obra pelos atrasos 

verificados na obra, em consequência, nomeadamente, de sanções 

aplicadas por organismos oficiais ou outras entidades competentes, por 

falta de cumprimento das disposições aplicáveis. 

d) O Empreiteiro deve estabelecer um sistema de restrição de consumo de 

bebidas alcoólicas que garanta o envolvimento de todos os trabalhadores 

em obra. 

e) Sem prejuízo de o Empreiteiro ser o único responsável perante o Dono da 

Obra, está o mesmo obrigado a exigir dos subempreiteiros o estrito 

cumprimento do estabelecido no presente Caderno de Encargos, 

designadamente no que se refere a toda a legislação aplicável ao pessoal ao 

seu serviço, à higiene, segurança e saúde e à qualidade. 

 

14. Horário de Trabalho 

a) O Empreiteiro obriga-se a ter patente no local da obra o horário de trabalho 

em vigor. 

b) O Empreiteiro deve ter sempre no local da obra, à disposição de todos os 

interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

c) O Empreiteiro pode realizar trabalhos fora das horas regulamentares, ou 

por turnos, desde que, para o efeito, obtenha autorização do Dono de Obra 
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e dê a conhecer, por escrito e com antecedência suficiente, o respetivo 

programa à fiscalização. 

 

15. Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 

a) O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

relativamente a todo o pessoal empregado na obra, correndo por sua conta 

os encargos que daí resultem. 

b) O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do 

pessoal empregado na obra, bem como a prestar-lhe a assistência médica 

de que careça por motivo de acidente de trabalho. 

c) As condições estabelecidas nos números anteriores abrangem igualmente 

o pessoal dos subempreiteiros que trabalhem na obra, respondendo 

plenamente o Empreiteiro perante o Dono da Obra pela sua observância. 

d) Sem prejuízo das competências e responsabilidades atribuídas por lei, o 

Empreiteiro obriga-se a cumprir e a fazer cumprir pelos seus contratados as 

indicações do coordenador da obra em matéria de Segurança e Saúde. 

 

SECÇÃO V – EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

16. Caraterísticas dos Equipamentos, Materiais e Elementos de Construção 

a) Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra 

devem ter as qualidades, dimensões, formas e demais características 

definidas nas peças escritas e desenhadas, anexos ao presente Caderno de 

Encargos e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias 

normalizadas ou admitidas nos mesmos documentos. 

b) Sempre que o presente Caderno de Encargos ou o Contrato não fixem as 

características de equipamentos, materiais ou elementos de construção, o 

Empreiteiro não pode empregar materiais que não correspondam às 
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características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

c) Nos casos previstos no número anterior, o Empreiteiro deve propor ao dono 

da Obra, por escrito, a aprovação dos equipamentos, materiais ou 

elementos de construção escolhidos, devendo tal proposta ser 

apresentada, de preferência, no período de preparação e planeamento da 

Empreitada e sempre de modo que as diligências de aprovação não 

comprometam o cumprimento do Plano de Trabalhos. 

d) O Empreiteiro pode propor a substituição contratual de equipamentos, 

materiais ou de elementos de construção, desde que a fundamente por 

escrito e indique em pormenor as características a que esses equipamentos, 

materiais ou elementos deverão satisfazer, bem como o prazo em que o 

Dono da Obra se deverá pronunciar. 

 

SECÇÃO VI – RECEÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA 

17. Receção provisória 

a) Logo que a obra esteja concluída, proceder-se-á, a pedido do Empreiteiro 

ou por iniciativa do Dono da Obra, à sua vistoria para o efeito da receção 

provisória, nos termos dos artigos 394.º e seguintes do CCP. 

b) Deve ser elaborado auto da receção provisória nos termos do artigo 395.º 

do CCP. 

c) Verificando-se pela vistoria realizada que existem trabalhos que não estão 

em condições de ser recebidos, aplicar-se-á o disposto no artigo 396.º do 

CCP. 

 

18. Garantia da obra 

É aplicado à garantia da obra o estipulado no artigo 397.º do CCP. 
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19. Receção definitiva 

a) Deve ser elaborado auto da receção definitiva nos termos do artigo 398.º 

do CCP. 

b) Verificando-se pela vistoria realizada que existem trabalhos que não estão 

em condições de ser recebidos, aplicar-se-á o disposto no artigo 398.º do 

CCP. 

Braga, 11 de janeiro de 2021 


